
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.526 - MG (2014/0132366-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

RECORRENTE : T L (PRESO)
RECORRENTE : E V S (PRESO)
RECORRENTE : B C DOS S (PRESO)
RECORRENTE : A C DOS S (PRESO)
RECORRENTE : A F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
RECORRENTE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  
RECURSO DESPROVIDO.

– Esta Corte Superior tem entendimento pacífico de que a 
custódia cautelar possui natureza excepcional, somente sendo possível 
sua imposição ou manutenção quando demonstrado, em decisão 
devidamente motivada, o preenchimento dos pressupostos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

– No caso dos autos, verifico que o Magistrado de primeiro 
grau, ao decretar a prisão preventiva, utilizou fundamentação idônea para 
demonstrar a periculosidade dos recorrentes e a gravidade concreta do 
delito, evidenciadas pela quantidade e qualidade da droga apreendida – 96 
pedras de crack e 52 pinos de cocaína –, bem como pelas diversas 
armas e munições encontradas na ocasião do flagrante, circunstâncias 
que justificam a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Nefi 

Cordeiro. 
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Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.526 - MG (2014/0132366-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
RECORRENTE : T L E OUTRO(S) (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por T. L., E. V. S., B. C. DOS S., A. C. DOS S. e A. F. DOS S. contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Extrai-se dos autos que os recorrentes foram presos em flagrante, em 

16/2/2014, pela suposta prática dos crimes tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei nº 

11.343/06 e no art. 244-B do ECA. Referida custódia foi convertida em preventiva. 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem, em acórdão assim ementado (fl. 126):

"HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 33 E 
ART. 35, AMBOS DA LE111.343/2006 - PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA - TESES DEFENSIVAS: AUSÊNCIA 
REQUISITOS ART. 312 CPP - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
PACIENTES USUÁRIOS DE DROGAS - AS TESES DEFENSIVAS NÃO 
PODEM SER ACOLHIDAS. NÃO HÁ QUE SE FALAR EM 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA, ART. 312, 
CPP, QUANTO A NECESSIDADE DA PRISÃO DO PACIENTE - ORDEM 
DENEGADA. 1. Inexiste constrangimento ilegal quando as circunstâncias 
táticas relacionadas ao crime demonstram a gravidade da conduta e a 
periculosidade do agente, motivos suficientes para justificar a manutenção 
da prisão para a garantia da ordem pública, sobretudo quando se trata de 
crime de tráfico de drogas, equiparado a hediondo. 2. A prisão preventiva é 
admissível, também, pela aplicação do art. 313, I, do CPP, pois o crime em 
tela é doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 04 
(quatro) anos e, além disto, se encontram presentes os pressupostos do 
art. 312, do mesmo Diploma Legal. 3. Na hipótese dos autos a prisão dos 
pacientes se faz necessária para garantir a ordem pública, tendo em vista 
que o tráfico de drogas, conforme sabido, é fomentador de diversas 
atividades criminosas, ademais, cumpre ressaltar a quantidade e a natureza 
das drogas apreendidas - 96 pedras de crack e 52 pinos de cocaína - que 
se tivesse sido vendida poderia gerar transtornos graves à sociedade.
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No presente recurso, a defesa sustenta haver ilegalidade na constrição 

cautelar decretada pelo magistrado singular, mantida pela Corte de origem, alegando 

que esta carece de fundamentação concreta. Afirma não estarem presentes os 

requisitos do art. 312 do CPP. Aduz que os recorrentes possuem condições favoráveis 

à concessão da liberdade provisória, alegando descumprimento ao princípio da 

presunção de inocência. Defende, por fim, a possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação das custódias preventivas, 

expedindo-se os competentes alvarás de soltura.

O pedido liminar foi indeferido em decisão de fls. 197/198.

O Ministério Público Federal opinou pelo conhecimento e desprovimento 

do recurso (fls. 204/212).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 48.526 - MG (2014/0132366-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Conforme já relatado, busca-se no presente recurso a revogação das 

custódias cautelares dos recorrentes. 

Consta dos autos que, quando da homologação da prisão em flagrante, o 

Magistrado de primeiro grau decidiu por convertê-la em preventiva, nos seguintes 

termos:

[...]
Dos documentos encartados no APF, vislumbro a 

presença de pressuposto autorizador da custódia preventiva dos 
conduzidos, à luz do que dispõe o artigo 312, do Código de Processo 
Penal. Infere-se a prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, conforme declarações prestadas pelas testemunhas.

De acordo com o auto de apreensão, foram encontradas 
armas de fogo e munições, 96 pedras de crack, 52 pintos de cocaína, 
além de outros objetos.

Infere-se, outrossim, que os crimes de tráfico de drogas e 
associação foram praticados em coautoria com dois adolescentes, 
sendo certo que a denúncia foi feita por um indivíduo, usuário de 
drogas, que em razão de divida foi expulso de sua casa, que, ocupada 
pelos autuados, era usada para a venda e refino das drogas.

Não obstante a ausência da juntada de suas folhas de 
antecedentes criminais, tenho que a segregação cautelar dos 
conduzidos para a garantia da ordem pública é necessária e adequada, 
diante da narrativa e dinâmica dos fatos e, notadamente, pela 
quantidade expressiva e qualidade das drogas apreendidas sendo certo 
que uma nova análise do caso poderá ser feita pelo Juizo competente 
(fls. 27/28).

[...]

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação, consignando 

que:

[...]
Analisando os autos, verifica-se que os pacientes foram 

presos em flagrante delito em 16 de fevereiro de 2014 pela prática, em 
tese, dos delitos tipificados nos art. 33 e 35 da Lei 11.343/06, prisões 
estas convertidas em preventiva.

Pela importância, deixo registrado: ninguém melhor que o 
juiz da causa, que tem contato direto com o indiciado/paciente e 
possíveis testemunhas, para perceber, nas entrelinhas do processo, a 
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realidade dos fatos que estão sob seu exame.
É certo que não se exige para a custódia cautelar, a 

mesma certeza que é exigível para que se possa proferir uma 
condenação, de vez que aquela é baseada em elementos, em regra, não 
perfeitamente delineados, porém fortemente justificadores de tal 
medida.

No caso em apreço verifica-se a presença dos requisitos 
do art. 312 do CPP.

Como se sabe, para a manutenção da medida coativa, 
deve revelar-se no caso concreto uma das quatro finalidades expressas 
pela Lei: a garantia da ordem pública, da ordem econômica, a 
conveniência da instrução criminal ou o asseguramento da aplicação 
da lei penal. 

Além do mais, deve estar presente pelo menos uma das 
hipóteses estabelecidas no art. 313, incisos e parágrafo único do 
mesmo Diploma Legal.

Ora, foi o paciente preso e autuado em flagrante delito, 
com o que, como incurso nas penas do delito de tráfico de drogas, 
sendo tal prisão convertida em preventiva pela autoridade coatora em 
razão da presença dos requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Analisando a decisão que converteu a prisão em flagrante 
do paciente em preventiva, verifica-se a existência de fundamentos 
idôneos a sustentá-la, eis que proferida levando em consideração as 
circunstâncias do caso concreto, destacando a necessidade de garantia 
da ordem pública, vejamos, fls. 104/104v: [...]

Na hipótese dos autos a prisão dos pacientes se faz 
necessária para garantir a ordem pública, tendo em vista que o tráfico 
de drogas, conforme sabido, é fomentador de diversas atividades 
criminosas, ademais, cumpre ressaltar a quantidade e a natureza das 
drogas apreendidas - 96 pedras de crack e 52 pinos de cocaína - que se 
tivesse sido vendida poderia gerar transtornos graves á sociedade.

[...]
São fatos e não hipóteses ou suposições. É a realidade 

que determina ao Poder Judiciário não esquecer que presta serviço à 
sociedade. Sua atuação deve ser pautada no que melhor atende ao 
meio social em que convive e jurisdiciona. O fundamento prisional 
adotado pelo julgador deve ser prestigiado, porquanto, exercendo suas 
funções no distrito da culpa, tem percepção privilegiada acerca da 
repercussão do delito no seio da comunidade, podendo, com mais 
facilidade, aquilatar a necessidade da prisão.

O Judiciário, em suas decisões, precisa ter sensibilidade 
para compreender que, efetivamente, a sociedade, cada vez mais, está 
sendo agredida das mais diversas maneiras e, em assim sendo, não 
pode privilegiar o interesse individual sobre o interesse maior, ou seja, 
o da coletividade. É preciso, pois, diminuir a sensação de impunidade.

Assim, observo que a manutenção da prisão do paciente é 
lastreada em elementos concretos, extraídos das circunstâncias 
colhidas nos autos, justificando-se satisfatoriamente sobre a presença 
dos requisitos do art. 312 do CPP, motivo pelo qual não vislumbro 
qualquer ilegalidade que venha a inquinar referido ato.

[...]
E possível que apareça alguém para dizer que o 
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posicionamento da 2° Turma do STF acima destacado nada tem a ver 
com o caso em tela. Engano Ora, o tráfico de drogas, com suas 
conseqüências, praticamente está por detrás de todos os crimes que 
estão acontecendo.

Além do mais, na espécie, a prisão preventiva é 
admissível, também, pela aplicação do art. 313,1, do CPP. pois o crime 
em tela é doloso e punido com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 04 (quatro) anos e, além disto, consoante explanado acima, 
se encontram presentes os pressupostos do art. 312, do mesmo Diploma 
Legal.

Quanto á alegação baseada no fato de que os pacientes 
não são traficantes, mas usuários de droga, na via célere e carente de 
dilação probatória do habeas corpus, inadmissível questionar o 
enquadramento efetivado, ou seja, se tráfico de drogas ou uso próprio. 
Reconhece-se, na atual etapa processual, mesmo que surgindo a 
dúvida, esta pode e deve ser decidida em favor da sociedade. Ora, a 
sociedade não agüenta, não suporta as ações daqueles que fazem do 
tráfico de drogas o seu meio de vida, para o desespero, indignação e 
revolta dos familiares que estão vendo ou assistindo, principalmente, a 
destruição física, psíquica ou moral dos infelizes jovens.

Quanto à alegação de que o paciente possui condições 
pessoais favoráveis, tais como primariedade e residência fixa, não 
obstam a sua segregação cautelar, quando verificados outros 
elementos a recomendarem a sua manutenção.

Insta registrar que a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas, previstas no art. 317 e seguintes do CPP, 
outrossim, revela-se inadequada e ineficiente, ante a gravidade do 
crime e as circunstâncias do fato, demonstradas acima.

Com efeito, o posicionamento do MM. Juiz de Direito, que 
terá a responsabilidade de presidir a instrução criminal, merece 
respaldo dessa Câmara, tendo as teses defensivas sido enfrentadas (fls. 
127/131).

[...]

Pois bem, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que 

a prisão cautelar justifica-se apenas quando presente decisão concretamente motivada, 

à luz do art. 312 do CPP. A prisão preventiva deve ser exceção, imposta apenas nos 

casos em que não bastem as providências cautelares diversas, segundo previsão do 

art. 319 do CPP.

In casu, verifico que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a prisão 

preventiva, utilizou fundamentação idônea para demonstrar a periculosidade dos 

recorrentes e a gravidade concreta do delito, evidenciadas pela quantidade e qualidade 

da droga apreendida - 96 pedras de crack e 52 pinos de cocaína -, bem como pelas 

diversas armas e munições encontradas na ocasião do flagrante, circunstâncias que 

justificam a custódia cautelar para garantia da ordem pública.
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Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. RESGUARDO 
DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DENEGADA.

1. A prisão provisória é medida odiosa, reservada para os 
casos de absoluta imprescindibilidade, demonstrados os pressupostos e 
requisitos de cautelaridade.

2. Na hipótese, as circunstâncias do caso retratam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem pública, 
visto a natureza e quantidade de drogas apreendidas em poder do 
acusado (23 pinos de cocaína), que seriam vendidas em uma festa de pré 
carnaval.

3. Ordem denegada. (HC 322.444/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 16/6/2015, DJe 
25/6/2015)

HABEAS CORPUS. NEGATIVA DE AUTORIA. UTILIZAÇÃO 
INADEQUADA DO WRIT. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO E POSSE/PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP.

1. Tanto a quantidade como a variedade e a natureza das 
drogas apreendidas servem de justificativa para a prisão cautelar para 
garantia da ordem pública, por revelar a gravidade concreta da ação.

2. Este não é o momento, tampouco a via própria, para 
infirmar a conclusão relativa à existência de indícios de autoria.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
denegado (HC 317.773/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 2/6/2015).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 CPP. PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO 
NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do CPP.

2. O juiz de primeira instância apontou concretamente a 
presença dos vetores contidos no art. 312 do CPP, indicando motivação 
suficiente para justificar a necessidade de colocar o paciente 
cautelarmente privado de sua liberdade, visto que ressaltou a natureza 
e a quantidade de drogas encontradas na residência do paciente (mais de 
4 kg de maconha, 450 g de substância pulverizada e 24 g  de crack).

3. Habeas corpus denegado. (HC 308.158/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 
4/2/2015).
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Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme no 

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão preventiva, 

notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautela. 

Confiram-se:

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. DESNECESSIDADE. CRIME PERMANENTE. ESTADO DE 
FLAGRÂNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. EVENTUAL ILEGALIDADE SUPERADA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE CONSTRIÇÃO. 
CUSTÓDIA LASTREADA NA EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA. VIA INADEQUADA 
PARA O EXAME DA QUESTÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1. É dispensável o mandado judicial quando se trata de 
flagrante de crime permanente, como é o caso do tráfico de drogas. E 
eventual ilegalidade do flagrante ficou superada com a superveniência de 
novo título a embasar a custódia cautelar, qual seja, o decreto de prisão 
preventiva. Precedentes 

2. Não carece de fundamentação idônea o decreto de prisão 
preventiva que evidencia a necessidade da medida extrema para a garantia 
da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta típica em tese 
praticada. Na espécie, as instâncias ordinárias fundamentaram a custódia 
cautelar na qualidade e na expressiva quantidade de droga apreendida 
(mais de 170 Kg de cocaína) e na periculosidade social da recorrente, 
reeducando em execução penal pela prática do crime de latrocínio, e que 
responde a dois processos por tráfico, extraviados no Juízo de origem.

3. As condições pessoais favoráveis do réu, tais como 
ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o condão de, 
por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva 
se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, como é o caso da hipótese dos autos.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 52.678/GO, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
18/12/2014, DJe 5/2/2015).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO E PERICULOSIDADE 
DO ACUSADO, EVIDENCIADO PELO MODUS OPERANDI. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CHEFE DO TRÁFICO DE DROGAS. POSSIBILIDADE 
DE PREJUDICAR A COLHEITA DE PROVAS. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES DISTINTAS DA PRISÃO. 
DESCABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, o Superior 
Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (HC 104.045/RJ, Rel. Ministra Rosa Weber, 
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PRIMEIRA TURMA DJe de 06/09/2012), firmou o entendimento pela 
inadequação do writ para substituir recursos especial e ordinário ou revisão 
criminal, reafirmando que o remédio constitucional não pode ser utilizado 
indistintamente, sob pena de desvirtuamento do instituto e de subversão da 
lógica recursal. Possibilidade de impetração, contudo, em caso de flagrante 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia.

2. Custódia cautelar devidamente fundamentanda no 
resguardo da ordem pública, tendo em vista a gravidade em concreto do 
crime e a periculosidade do acusado, evidenciada pelo modus operandi do 
delito e pela indicação de que o paciente seria um dos chefes do tráfico de 
drogas na localidade conhecida como "Favela do Detran".

3. Insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão para 
evitar os riscos sociais indicados.

4. Na esteira do entendimento adotado por esta Corte 
Superior de Justiça, a existência de condições pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não são 
suficientes, por si sós, para obstar a manutenção da prisão cautelar, 
quando presentes os requisitos legais previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 292.529/PE, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
2/9/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em 

habeas corpus.

É como voto.
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SEXTA TURMA
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Números Origem:  00261143720148130231  0231140026114  10000140215658  10000140215658000  
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Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T L (PRESO)
RECORRENTE : E V S (PRESO)
RECORRENTE : B C DOS S (PRESO)
RECORRENTE : A C DOS S (PRESO)
RECORRENTE : A F DOS S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Habeas Corpus - Cabimento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro.
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